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Art. 196 da CF 

A saúde é direito de todos e dever do Estado, garan tido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à  
redução do risco de doença e de outros agravos e ao  

acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação.



A dignidade da pessoa humana juntamente com os 
valores sociais do trabalho são fundamentos da 

república, o direito ao trabalho e a um meio ambien te 
devidamente equilibrado e protegido são direitos 

fundamentais sociais, todos positivados na 
Constituição Federal de 1988. 



Como o trabalho pode se tornar 
nocivo ou perigoso? 

Classificação da nocividade do trabalho 

� Determinada por processos de trabalho intrinsecamen te 
nocivos ou perigosos

� Determinada pela “dose”, “quantidade” ou “carga de 
trabalho” excessivas

� Determinada pela duração ou configuração do “tempo de 
trabalho” 

� Extensão da nocividade do trabalho para o ambiente 
domiciliar ou familiar

� Extensão da nocividade do trabalho para a comunidad e 
circunvizinha

� Extensão da nocividade do trabalho para o meio ambi ente 
ampliado ou remoto



� De acordo com os dados da Organização Internacional 
do Trabalho 2,3 milhões de trabalhadores morrem 
anualmente por acidente e doenças relacionadas ao 
trabalho,

� 2 milhões das mortes são devidos a doenças que aind a 
são subnotificadas em nosso pais.

� 300 mil casos de morte por acidentes









Comentários finais

� Foi feita a opção unilateral de “reformar” a ACET pel o 
lado do benefício ao invés de mexer no custeio

� Preferiu-se atacar os direitos dos trabalhadores ao  invés 
de cobrar e exigir dos empregadores . 

� Algumas possíveis consequências: 
� aumento das concessões de aposentadoria por invalid ez 
� Aumento da demanda ao SUS e de requerimento de 

auxílio-doença e reabilitação profissional pelo INS S 
� Aumento da demanda por assistência social 



� Para finalizar, destaco  que nossas responsabilidade s 
são muitas e grandes! 

� É importante que façamos uma reflexão sobre nosso 
papel neste processo em curso.

� A história nos cobrará, pois somos seres éticos e 
responsáveis e, portanto,  damo-nos conta das 
consequências benéficas ou maléficas de nossos atos , 
atitudes e comportamentos!
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